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Opiniao: Comentarios ao Edital n°® 9/2022

No ultimo dia 3 de maio, a Receita Federal e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
publicaram conjuntamente o Edital n°® 9/2022, prevendo proposta para adesdo a transacdo tributéria
relacionado a débitos oriundos da deducéo fiscal do agio disciplinado pela legislacéo anterior aLei n°
12.973/2014.

Contextoeregrasgerais

A transacéo tributaria € meio de extingdo do crédito tributario, marcado por concessbes mutuas do Fisco
e do sujeito passivo, nos limites estabel ecidos por lei. Trata-se de caminho alternativo aresolucdo de
disputas tributérias previsto na Lei n° 13.988/2020 e regulamentado, em termos gerais, pela PortariaME
n° 247/2020. Mais especificamente, o Edital n® 9/2022 veicula propostas para adesdo a transagéo no
contenC| 0S0 tri butarl odere evante e disseminada controvérsiajuridica: as controvers asem torno do
inerior a R$ 150 bilhdes em processos administrativo e judicial

OPINIAO

Objetivamente, os débitos passiveis de adesdo a transagao séo

aqueles que se encontrem em discussao administrativa ou judicial até a data da publicacéo, isto é, 3 de
maio de 2022, e que envolvam o aproveitamento fiscal de agio decorrente da aquisicao de participactes
societarias ocorrida até 31 de dezembro de 2014, e cuja operagdo de incorporagdo, fusdo e cisdo tenha
ocorrido até 31 de dezembro de 2017. Também estdo inseridos na proposta de transacdo tributéria os
débitos de contribuicéo social sobre o lucro (CSL) decorrentes da exigéncia de adicdo das empresas de
amortizacdo de &gio na sua base de célculo. Essa demarcacéo temporal abrange justamente o periodo
anterior aos efeitos da Lei n° 12.973/2014, no qual a dedutibilidade do &gio era disciplinadapelalLei n°
9.532/1997.

O contribuinte devera indicar todos os débitos em discussdo administrativaou judicial relativos atese e
desistir das respectivas impugnagdes ou recursos administrativos e agoes judiciais. A adeséo a transagéo
podera ser efetivada até as 19h , horario de Brasilia, do dia 29 de julho de 2022, pelo Portal e-CAC, em
caso de débitos ndo inscritos em divida ativa, ou pelo Portal Regularize da PGFN, em caso de débitos ja
inscritos na divida ativa da Uni&o.
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M odalidades de transacéo

Hatrés opgdes para liquidacéo dos débitos objetos da transacdo. Em todas elas, devera ser feito
pagamento inicial equivalente a 5% do valor total do débito, em até cinco parcelas mensais e sucessivas,
sendo que a primeira parcela devera ser paga até o ultimo dia Util do més da adesdo. O saldo
remanescente poderd ser quitado conforme as seguintes modalidades a escolha do contribuinte:

ENTRADA PARCELAS DESCONTO

50% do valor do débito
5% do valor total do débito Até 7 meses (principal, multa, juros e demais
encargos)

40% do valor do débito
5% do valor total do débito De 8 a31 meses (principal, multa, juros e demais
encargos)

30% do valor do débito
5% do valor total do débito De 32 a55 meses (principal, multa, juros e demais
encargos)

Como se nota, ha um aspecto relevante que diferencia essa oportunidade de transacéo dos conhecidos
programas de parcelamento (tal como o Refis ou o Pert): o desconto previsto no Edital n® 9/2022 alcanca
também os valores de principal, além de multas, juros e demais encargos.

Pagamento e hipoteses de rescisao
Em qualquer alternativa, o valor da parcela minima serd de R$ 100 para a pessoa fisicae R$ 500 para a
pessoa juridica, acrescidos de juros calculados a taxa Selic.

Caso 0 suj€ito passivo possua depdsitos judiciais vinculados aos débitos a serem quitados por meio da
transacdo, haverd a sua conversdo automatica em renda a favor da Unido. Assim, os descontos previstos
na tabela acima seréo aplicados apenas sobre o saldo remanescente.

Além disso, a adesdo a transacdo ndo implicaliberacdo dos gravames decorrentes de arrolamento de
bens, de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas administrativamente ou em acéo judicial. O
levantamento das garantias somente sera autorizado quando o acordo for integralmente liquidado, desde
gue ndo existam outros débitos inscritos em divida ativa da Unido.
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Por fim, o contribuinte que optar pela transacéo deveraficar atento as hipdteses de rescisdo, previstas no
item 7.1 do Edital. Dentre essas hipéteses, destacam-se: (1) 0 ndo pagamento integral do valor da
entrada; (2) afalta de pagamento de trés parcelas consecutivas ou seis aternadas; e (3) afaltade
pagamento de até duas parcelas, estando todas as demais pagas.

Ocorrendo rescisao, sera retomada a cobranca dos débitos, com autorizacdo da execucéo das garantias
apresentadas. Entre outras medidas, o contribuinte também estara proibido de aderir a qualquer transacéo
pelo prazo de dois anos, ainda que relacionada a débitos distintos.

Ponder acbes sobr e 0 momento atual das discussdes sobre agio

Tragado o panorama geral da proposta de transacdo, alguns comentarios so relevantes. Conquanto sgja
louvavel tal iniciativa e se espere que meios alternativos de resolucéo de disputas tributarias possam ser
cada vez mais utilizados, a proposta de transacéo ndo tem despertado o interesse esperado pelas
autoridades fiscais.

Uma das principais razdes para a avaliacdo ponderada sobre a adeséo diz respeito a sistematica de
desempate estabel ecida também pela Lei n° 13.988/2020, a mesma que disciplina a transacdo tributéria.
Com ainclusdo do artigo 19-E na Lei n° 10.522/2002, havendo empate no julgamento do processo
administrativo de determinacéo e exigéncia do crédito tributario, o caso se resolve favoravel mente ao
contribuinte. Em raz8o dessa sistematica, decisdes mais recentes da Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF) do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) sobre &gio no regime lega
anterior aLei n®12.973/2014 tém sido proferidas em favor dos contribuintes.

A despeito do filtro de admissibilidade de recursos especiais que permitem a analise pela CSRF em
situacdes especificas, fato € que a sinalizagéo positiva pelainsténcia maxima da esfera administrativa
torna a percepcao sobre os julgamentos futuros mais favoravel nesta seara. Contudo, a avaliacéo sobre
adesdo ou ndo a transacdo tributéria ndo deve ser descartada de plano: a decisdo empresarial deve
considerar, em cada caso, 0 status do processo administrativo.

[lustrativamente, se 0 processo administrativo estiver em fase de admisséo de recursos especial ou de
embargos de declaracéo na CSRF, ndo podem ser ignorados os cal orosos embates recentes em relagéo a
sua admissibilidade, cuja decisdo em caso de empate ndo se submete ao rito do artigo 19-E daLei n®
10.522/2002 (empate resolvido de maneira favoravel aos contribuintes). Ou sgja, havendo empate quanto
aadmissibilidade do recurso especial do contribuinte, prevalece o voto do presidente do colegiado,
sempre um julgado indicado pela Receita Federal. Em geral, portanto, o empate em votagoes sobre
admissibilidade é desfavoréavel ao contribuinte, que ndo terd 0 mérito do seu recurso sequer analisado.

Outro ponto que pode tornar dificil atarefa pela adesdo atransacéo tributéria € a existéncia de disputas
tributarias acessorias no mesmo processo que trata de agio, como, por exemplo, concomitancia de multa
isolada e multade oficio; qualificacéo da multa de oficio sob acusacéo de fraude/simul agéo; decadéncia;
alteracdo de critério juridico do lancamento, entre outras. Considerando que a transacao tributaria
pressupde concessdes mutuas, o contribuinte deve, em teoria, desistir de todas essas discussdes para
assegurar os descontos mencionados acima.
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No caso de disputadas judiciais, outrarazdo pelaqual a atratividade da adesdo ficamais limitada € o fato
de que, havendo depdsito, ndo ha aplicacéo dos descontos que permitirdo levantamento parcial da
guantia depositada. Trata-se de discussdo similar aguela historicamente enfrentada pelos contribuintes
no caso de programas de parcelamento.

Aliés, a proposito da mengdo a programas de parcelamento, cabe lembrar controvérsia ja conhecida

pel os contribuintes. os histéricos debates sobre a tributacdo dos descontos sobre juros e multas, agora
com o ingrediente adicional do desconto sobre o principal. Afinal, o contribuinte que aderir atransagéo
terd uma receita decorrente desses descontos? Essa eventual receita sera tributavel ? Naturalmente, sendo
aresposta a essas perguntas afirmativas, a atratividade dessa oportunidade de transacéo acaba sendo,
mais umavez, diminuida.

Por fim, para contrapor situacdes relevadoras de desinteresse a adesdo, contribuintes com disputas
judiciais mais avangadas e com controvérsia fética substancial, como, por exemplo, acusacdo de
fraude/simulacéo, devem ficar atentos aos pressupostos de admissibilidade de recursos especia parao
STJ e de extraordinario para 0 STF. Em casos com pouca chance de reversdo de decisdes desfavoraveis
no ambito judicial, atransacéo pode representar opgdo interessante para encerramento da disputa.
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